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DECISÃO

Trata-se de petição ajuizada por CARLOS EDUARDO SOUZA SILVA, na 

qual busca a concessão da prisão domiciliar. 

Na presente petição, informa que o paciente conta com grave estado de 

saúde, salientando não estar sendo prestada a devida assistência médica no sistema prisional. 

Pondera fazer jus à prisão domiciliar, nos termos do art. 318, II, do CPP, bem como ao art. 

117 da LEP.

Requer, assim, a concessão da prisão domiciliar, a determinação da 

realização de perícia médica, da expedição de guia de execução provisória, da sua inserção 

em estabelecimento penal compatível com o regime semiaberto, ou a concessão da liberdade 

eletronicamente monitorada.

É o relatório. 

Decido.

Como se verifica dos autos, o requerente inovou seus pedidos, trazendo 

questões que sequer foram submetidas à análise do juízo de primeiro grau, e do Tribunal de 

origem, sendo, portanto, inadmissível sua análise direta por esta Corte Superior, sob pena de 

se incidir em indevida supressão de instância. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E DOIS 
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS. ALEGAÇÃO DE FALTA 
DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PLEITO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
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IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A alegação de ausência de indícios suficientes de 
autoria e o pedido de prisão domiciliar não foram objetos de exame no 
acórdão impugnado, o que impede seu conhecimento por este Tribunal 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância. Demais disso, 
vale anotar que a alegada insuficiência dos indícios de autoria não pode 
ser apreciada por esta Corte Superior de Justiça, por demandar o exame 
aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3. Hipótese em que a custódia provisória está 
suficientemente motivada na garantia da ordem pública, tendo em vista 
a periculosidade do recorrente, que se evidencia na gravidade concreta 
da conduta delitiva e na comprovada reiteração delitiva. Afere-se que o 
recorrente teria sido o mandante de um homicídio qualificado e de duas 
tentativas de homicídio qualificado em razão de disputas pelo controle 
do comércio de tráfico de drogas. O recorrente seria o chefe da facção e 
comandaria as atividades relativas ao tráfico de dentro do presídio em 
que se encontrava.

4. Consigne-se, ademais, que a colocação do recorrente 
em liberdade representa risco concreto ao meio social, pois trata-se de 
réu reincidente, que, segundo consta no acórdão impugnado, "é 
supostamente reiterante na prática de crimes, já que tem registros 
anteriores por receptação, associação criminosa, porte ilegal de arma de 
fogo de uso permitido, tráfico de drogas, falsa identidade, homicídio 
qualificado, associação para o tráfico, inclusive já foi beneficiado com 
alvarás de soltura".

5. Recurso em habeas corpus não provido (RHC 
110.834/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/10/2019, DJe 29/10/2019)

Diante do exposto, indefiro o pedido. 

Reitere-se o pedido de informações ao Juízo de primeiro grau, notadamente 

acerca da situação processual e prisional do ora paciente, com envio de senha de acesso dos 

autos eletrônicos. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer. 
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Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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